
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.127 - MA (2011/0014171-0)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS 
ADVOGADO : CARLOS SEABRA DE CARVALHO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRCIO HENRIQUE BEZERRA DA COSTA 
ADVOGADO : FRANCISCO FILGUEIRA SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. OFENSA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

– O Tribunal de origem deu solução às questões controvertidas 
de forma clara e fundamentada, não havendo, portanto, nenhuma omissão a 
sanar. 

– O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 
de que não incidem as restrições sobre as despesas com pessoal, previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, quando decorrerem de decisões judiciais.

– O recorrente limitou-se a alegar a existência de ofensa ao 
referido dispositivo legal sem desenvolver tese a respeito ou demonstrar, com 
precisão, de que forma o aresto hostilizado o teria violado. Incidência do 
enunciado n. 284 da súmula do STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, sem destaque. 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro 

Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.127 - MA (2011/0014171-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

O Município de Caxias interpõe agravo da decisão por mim proferida que negou 

provimento ao agravo nos seguintes termos:

"A alegada ofensa aos arts. 165, 458, II, e 535, I e II, todos do 
Estatuto Processual não subsiste. Os embargos declaratórios foram rejeitados 
pela inexistência de omissão, contradição ou obscuridade, tendo o Tribunal a 
quo dirimido a controvérsia, fundamentadamente, embora de forma 
desfavorável à pretensão do ora agravante, o que não importa em ofensa à 
referida regra processual.

É cediço que o julgador não está obrigado a responder a todos os 
questionamentos formulados pelas partes, cabendo-lhe, apenas, indicar a 
fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, observadas as 
peculiaridades do caso concreto, como ocorreu in casu. 

No que se refere aos arts. 15 e 16, caput, I e II da LC n. 101/2000, 
o acórdão recorrido está consoante ao entendimento firmado nesta Corte no 
sentido de que não incidem as restrições sobre as despesas com pessoal, 
previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, quando decorrerem de decisões 
judiciais.

A propósito, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE TÉCNICA. EQUIPARAÇÃO 
COM SERVIDORES EM ATIVIDADE. CABIMENTO. OFENSA À 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. NÃO-OCORRÊNCIA. LEI 
'CAMATA'. INAPLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que não incidem as restrições sobre as despesas 
com pessoal, previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
quando decorrerem de decisões judiciais, nos termos do art. 19, 
§ 1º, IV, da LC 101/00.

2. Segundo o pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal, a Lei 'Camata', que regulamentou o art. 169 da 
Constituição Federal de 1988, ao fixar os limites de despesas 
com pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento 
para elidir o direito dos servidores públicos à fruição de vantagem 
já assegurada por lei.

3. Recurso especial conhecido e improvido' (REsp 
247.356/SP, Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 24.11.2008).
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'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE TÉCNICA. EQUIPARAÇÃO 
COM SERVIDORES EM ATIVIDADE. CABIMENTO. OFENSA À 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. NÃO-OCORRÊNCIA. LEI 
'CAMATA'. INAPLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que não incidem as restrições sobre as despesas 
com pessoal, previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
quando decorrerem de decisões judiciais, nos termos do art. 19, 
§ 1º, IV, da LC 101/00.

2. Segundo o pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal, a Lei 'Camata', que regulamentou o art. 169 da 
Constituição Federal de 1988, ao fixar os limites de despesas 
com pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento 
para elidir o direito dos servidores públicos à fruição de vantagem 
já assegurada por lei.

3. Recurso especial conhecido e improvido' (REsp 
935.418/AM, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 16.3.2009).

Quanto aos arts. 20, § 4º e 475, I e II, ambos do Código de 
Processo Civil, tampouco merece prosperar o recurso. A mera alegação de 
ofensa a dispositivo legal sem desenvolvimento de tese ou demonstração, com 
precisão, das questões objeto da irresignação recursal atrai a incidência do 
verbete n. 284 da Súmula do STF. 

Em relação ao sugerido dissídio jurisprudencial, por seu turno, 
não restou demonstrado nos moldes do art. 255, § 2º, do RISTJ, que impõe a 
transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma em divergência e o 
cotejo analítico entre os julgados, de modo a demonstrar a identidade das 
situações diferentemente apreciadas. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo" (fls. 227-230).

Assevera o agravante a existência de ofensa aos arts. 165, 458, II, e 535, todos 

do CPC, haja vista a oposição dos aclaratórios com a finalidade de prequestionamento da 

matéria. Afirma que, em relação aos arts. 15 e 16 da LC n. 101/2000, o v. acórdão a quo não 

está em consonância com julgados reiterados desta Corte. Sustenta, no tocante aos 

honorários, a não incidência da Súmula 284 do STF. 

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.127 - MA (2011/0014171-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. OFENSA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

– O Tribunal de origem deu solução às questões controvertidas 
de forma clara e fundamentada, não havendo, portanto, nenhuma omissão a 
sanar. 

– O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 
de que não incidem as restrições sobre as despesas com pessoal, previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, quando decorrerem de decisões judiciais.

– O recorrente limitou-se a alegar a existência de ofensa ao 
referido dispositivo legal sem desenvolver tese a respeito ou demonstrar, com 
precisão, de que forma o aresto hostilizado o teria violado. Incidência do 
enunciado n. 284 da súmula do STF.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, persisto no entendimento externado no 

decisório agravado.

Consoante destaquei na decisão agravada, não houve ofensa ao art. 535 do 

CPC. O Tribunal de origem deu solução às questões controvertidas de forma clara e 

fundamentada, não existindo, portanto, nenhuma omissão a sanar. 

O julgador não está obrigado a responder a todos os questionamentos 

formulados pelas partes, cabendo-lhe apenas indicar a fundamentação adequada ao deslinde 

da controvérsia, observadas as peculiaridades do caso concreto, consoante ocorreu na 

hipótese. 

O STJ tem reiteradamente decidido, em vários recursos do Município de 

Caxias, pela correção do julgado hostilizado, tendo em vista que não incidem as restrições 

sobre as despesas com pessoal, previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, quando 

decorrerem de decisões judiciais. A propósito:
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"DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. PRETERIÇÃO NA ORDEM CLASSIFICATÓRIA. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA. EFEITOS FINANCEIROS E FUNCIONAIS DEVIDOS DESDE 
A DATA DA IMPETRAÇÃO. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
DESNECESSIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO 
ESTADO DE GOIÁS E POR EDUARDO DE SOUSA LEMOS E OUTRO 
REJEITADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR MAURÍCIO 
OSCAR BANDEIRA MAIA E OUTRO ACOLHIDOS.

1. Nos termos dos arts. 1º da Lei 5.021/66 e 14, § 4º, da Lei 
12.016/09, o pagamento de vencimentos e vantagens concedidos a servidor 
público em mandado de segurança serão realizados relativamente às 
prestações que se vencerem a partir da data da impetração.

2. As restrições sobre as despesas com pessoal, previstas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, não incidem quando decorrerem de decisões 
judiciais, nos termos do art. 19, § 1º, IV, da LC 101/00.

[...]
4. Embargos de declaração opostos pelo ESTADO DE GOIÁS e 

por EDUARDO DE SOUSA LEMOS e OUTRO rejeitados. Embargos de 
declaração opostos por MAURÍCIO OSCAR BANDEIRA MAIA e OUTRO 
acolhidos para, sanando a omissão apontada, esclarecer que são devidos aos 
embargantes todos os direitos do cargo, inclusive os funcionais, a partir da data 
da impetração" (EDcl no RMS 26.593/GO, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 26.4.2010).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - SERVIDOR 
PÚBLICO - VERBAS REMUNERATÓRIAS EM ATRASO - MUDANÇA DE 
GESTÃO - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LIMITES 
ORÇAMENTÁRIOS - INAPLICABILIDADE. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 

2. É legítimo o julgamento monocrático da apelação e da remessa 
oficial, com base no art. 557 do CPC, quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão recursal. Reapreciadas as questões em sede de 
agravo regimental, resta superada a alegada violação do dispositivo em 
comento.

3. A remuneração para quem trabalha é uma garantia social 
prevista na Constituição Federal, regra que só pode ser afastada em hipóteses 
excepcionalíssimas, dentre as quais, não se inclui a falta de previsão 
orçamentária. 

4. É responsabilidade da Administração o pagamento da verba 
remuneratória dos servidores públicos, independentemente da mudança de 
gestão.

5. A Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), no seu  art. 19, § 1°, 
IV, excetua, dos limites ali estipulados, as despesa decorrentes de decisão 
judicial.

6. Recurso Especial não provido" (REsp 1.197.991/MA, Ministra 
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Eliana Calmon, DJe 26.8.2010). 

Reitero, ainda, a aplicação do óbice do enunciado n. 284 da súmula do STF à 

hipótese. O recorrente limitou-se a alegar a existência de ofensa aos arts. 20, § 4º, e 475, I e 

II, ambos do CPC, olvidando-se de desenvolver tese a respeito ou de demonstrar, com 

precisão, de que forma o aresto hostilizado os teria violado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0014171-0 Ag     1.389.127 / MA

Números Origem:  370832009  370838520098100000

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
ADVOGADO : CARLOS SEABRA DE CARVALHO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRCIO HENRIQUE BEZERRA DA COSTA
ADVOGADO : FRANCISCO FILGUEIRA SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS
ADVOGADO : CARLOS SEABRA DE CARVALHO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRCIO HENRIQUE BEZERRA DA COSTA
ADVOGADO : FRANCISCO FILGUEIRA SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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